




























































































































































































































































































 
 

 
 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
SICM - SAG 
Proc. Nº 01696-02.00/14-9 

Tribunal de Contas 

Fl.  144 Rub. 

 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
SUPERVISÃO DE INSTRUÇÃO DE CONTAS MUNICIPAIS 
SERVIÇO DE ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO 

Processo nº 01696-02.00/14-9 
Poder Executivo: ALTO ALEGRE 
Administração1: Hélio Dalberto 
                            Anildo Theis  
 
Instrução Técnica Final/Encerramento do exercício financeiro de 2014 

 
 
Senhor Coordenador: 
 
Em atendimento ao disposto no artigo 59 da LC Federal 

nº 101/2000, nas Resoluções nº 553/2000 e nº 979/2013, e nas Instruções 
Normativas nº 11/2010 e nº 07/2014, foi realizada avaliação da Gestão Fiscal do 
Executivo referente ao encerramento do exercício financeiro de 2014. 

 
A análise foi procedida através dos dados fornecidos pelo 

Poder Executivo, relativos ao exercício de 2014, constantes nos Demonstrativos da 
Receita Corrente Líquida, da Despesa Total com Pessoal, da Dívida Consolidada 
Líquida, das Garantias e Contragarantias de Valores, das Operações de Crédito, das 
Disponibilidades de Caixa e dos Restos a Pagar, bem como aqueles encaminhados 
pelos responsáveis pelo Controle Interno do Município. 
 

O exame realizado foi baseado pelos documentos de códigos 
de barras nºs 61401112105165060 e 51404111174114665, tendo sido levadas em 
conta, também, as informações da contabilidade disponíveis no Sistema de 
Informações para a Auditoria e Prestação de Contas - SIAPC e as observações 
existentes no Relatório de Validação e Encaminhamento - RVE, sendo efetuados os 
respectivos ajustes, quando necessários. 

 
1- DA ENTREGA 

 
1.1 – Do Relatório de Gestão Fiscal - RGF 

 
Verifica-se que o Poder procedeu à entrega da referida 

documentação dentro dos prazos e condições estabelecidos na Resolução 
nº 979/2013 e na Instrução Normativa nº 07/2014. 

 
1.2 – Do Relatório de Validação e Encaminhamento – RVE 

 
A entrega do Relatório de Validação e Encaminhamento (RVE), 

relativa ao 5º bimestre, conforme recibo, foi efetuada da seguinte forma: 
 

 

 
1 Os períodos de responsabilidade dos Administradores constam no item 6 do Relatório de Validação e 

Encaminhamento – RVE fl. 125. 
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Órgão Período Prazo até Data Entrega Folha Dias de 
Atraso 

PM Alto Alegre 5ºB/2014 28-11-14 05-12-14 80 7 

 
Observa-se que as entregas dos RVEs não foram procedidas, 

em sua totalidade, de acordo com as condições e os prazos previstos na Resolução 
nº 766/2007 e na Instrução Normativa nº 25/2007, pois houve atraso no envio de 
documentos pelo Executivo Municipal. 
 

1.3 – Do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP 
 
Observa-se que o Poder procedeu à entrega da documentação 

utilizando o PCASP-2014, conforme parágrafo único do art. 5º da Resolução 
nº 766/2007, regulamentado pela Instrução Normativa nº 03/2011. 

 
2- DA TRANSPARÊNCIA 

 
2.1 – Das Publicações 

 
2.1.1 – Do Relatório de Gestão Fiscal – RGF 

Artigo 55, § 2º, da LC Federal nº 101/2000 
 

Constata-se que o Poder publicou e divulgou os Relatórios de 
Gestão Fiscal de acordo com o estabelecido no § 2º do art. 55 da LC Federal 
nº 101/2000. 
 

2.1.2 – Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO  
Artigo 52 da LC Federal nº 101/2000 

 
 O Poder publicou e divulgou os Relatórios Resumidos da 

Execução Orçamentária de acordo com o estabelecido no art. 52 da LC Federal 
nº 101/2000. 
 

2.2 – Das Audiências Públicas 
 

As audiências públicas, conforme informações prestadas pelo 
Poder Executivo (fl. 109), foram realizadas nas seguintes datas e locais: 
 
Período Prazo até Audiência Local Dias atraso 

3ºQ/13 28-02-14 28-01-14 Camara de Vareadores 0 

1ºQ/14 31-05-14 27-05-14 Camara de Vareadores 0 

2ºQ/14 30-09-14 30-09-14 Camara de Vareadores 0 

 
Verifica-se que o Poder realizou as audiências públicas dentro 

dos prazos dispostos no § 4º do artigo 9º da LC Federal nº 101/2000. 
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2.3 – Da Lei da Transparência – LC Federal nº 131/2009 

 

As informações foram disponibilizadas na Internet, em tempo 
real, em atendimento ao art. 48, Parágrafo Único e art. 48-A, ambos da LC Federal 
nº 101/2000, com as alterações introduzidas pela LC Federal nº 131/2009, conforme 
se demonstra no Recibo de Informações nº 5/2014 (fl. 140). 
 

3- DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
 

3.1- Da Instituição 
 

O Sistema de Controle Interno foi instituído pela Lei Municipal 
nº 744, de 02-01-2001, em observância ao disposto no art. 31 da Constituição 
Federal e no art. 1º, § 2º, da Instrução Normativa TCE nº 11/2010. 

 
3.2- Da Assinatura do Relatório de Gestão Fiscal 

 
Os Relatórios de Gestão Fiscal – RGF – referentes ao 1º e 2º 

Semestres (fls. 58 e 129) do exercício de 2014,  contêm assinatura do responsável 
pelo Controle Interno, nos termos do disposto no art. 4º, inciso I, da Instrução 
Normativa TCE nº 07/2014 e no parágrafo único do artigo 54 da LC Federal                  
nº 101/2000. 

 
3.3- Da Manifestação Conclusiva da Unidade de Controle Interno 

 
Nos termos dispostos no art. 1º, parágrafo único da Resolução 

nº 979/2013, o Relatório de Gestão Fiscal deve, obrigatoriamente, ser acompanhado 
da Manifestação Conclusiva da Unidade de Controle Interno. 

 
Em observância ao art. 3º da Resolução retromencionada e à 

Instrução Normativa TCE nº 11/2010, as Manifestações Conclusivas da Unidade de 
Controle Interno acerca do cumprimento das normas da LRF foram entregues nos 
prazos estabelecidos (fls. 59/64 e 130/134). 
 

4- DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL 
 
O Executivo apresentou os dados relativos à Receita Corrente 

Líquida - Modelo 1 e Despesa com Pessoal - Modelo 2, do 1º e 2º Semestres de 
2014 (fls. 57 e 127), os quais, após a realização de ajuste (fl. 141), foram inseridos 
na tabela a seguir, para fins de cálculo e análise dos percentuais obtidos. 
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 Período 2ºS/2014 Mês Referência Dez/14  

 Envios em 2014 
E

Em R$ 
 

 Período R C L D P %  

 1ºS/14 11.064.647,79 3.851.451,85 34,81  

 2ºS/14 11.130.079,24 4.005.602,05 35,99  

      
RCL =  Receita Corrente Líquida 
DP = Despesa com Pessoal 

 
Considerando que os percentuais apurados no exercício de 

2014 são inferiores ao limite de 90% de que trata o artigo 59, § 1º, inciso II da LC 
Federal nº 101/2000 e, evidentemente, aos limites de 95% e máximo, de que tratam, 
respectivamente, os artigos 22, parágrafo único e 20, inciso III, alínea "b", todos da 
referida lei, não houve emissão de alerta ao Poder em tela. 

 
Conclui-se, na análise da tabela, que os percentuais apurados 

são inferiores ao limite máximo previsto no artigo 20, inciso III, alínea "b" da LC 
Federal nº 101/2000. 
 

5- DOS RESTOS A PAGAR E DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO 
 

5.1- Do Artigo 42 da LC Federal nº 101/2000 
 

Considerando que o artigo 42 da LC Federal nº 101/2000 
estabelece que, nos últimos dois quadrimestres do mandato, é vedado ao titular 
contrair despesas que não possam ser cumpridas dentro dele, ou que tenham 
parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa, não é necessária a verificação do cumprimento do referido 
dispositivo legal, uma vez que não houve encerramento do mandato. 
 

5.2- Do Equilíbrio Financeiro 
 
As informações constantes no Modelo 9 – Demonstrativo dos 

Limites (fls. 127/128) demonstram insuficiência financeira para a cobertura dos 
valores inscritos em Restos a Pagar. 

 
Todavia, com a realização de ajustes, restaram alterados os 

dados apresentados no Modelo 9, conforme consta no Demonstrativo dos Restos a 
Pagar Ajustado (fls. 142/143), ficando evidenciada a existência de disponibilidades 
financeiras para a cobertura dos Restos a Pagar. 

 
Assim, conclui-se pelo atendimento ao disposto no § 1º do art. 

1º da LC Federal nº 101/2000. 
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Convém referir que a disponibilidade financeira do Recurso 
0001 – Livre (fl. 119) é suficiente para a cobertura dos Restos a Pagar grafados à 
conta desse recurso, mesmo após a dedução, nos termos da Instrução Normativa 
nº 07/2014, dos Valores Restituíveis, inscritos no Passivo Circulante, no total de 
R$ 71.242,67 – fls. 115/116, não cobertos pelo recurso 8001- Extraorçamentário, de 
R$ 941,65 (fl. 119). 

 
6- DO ENDIVIDAMENTO 

 
O Executivo apresentou os valores relativos ao Endividamento 

do 1º e 2º Semestres de 2014 no Modelo 4 – Demonstrativo da Dívida Consolidada 
Líquida e os respectivos percentuais de endividamento descritos no Modelo 9 – 
Demonstrativo dos Limites (fls. 57 e 127), os quais, após a realização de ajuste na 
Receita Corrente Líquida (fl. 141), foram inseridos na tabela a seguir, para fins de 
cálculo e análise dos percentuais obtidos, nos termos definidos pela Resolução do 
Senado Federal nº 40/2001 e pela Portaria STN nº 637/2012. 

 

      

    Em R$  

 Período R C L D C L  %  

 1ºS/14 11.064.647,79 0,00 0,00  

 2ºS/14 11.130.079,24 0,00 0,00  

     
RCL = Receita Corrente Líquida 
DCL = Dívida Consolidada Líquida 

 
O Poder Executivo não apresenta Dívida Consolidada Líquida - 

DCL, atendendo, assim, o art. 3º, inciso II, da Resolução do Senado Federal 
nº 40/2001. 

 
Verifica-se, também, que o mesmo não apresenta dívida 

decorrente de emissão de títulos (Dívida Pública Mobiliária), atendendo ao disposto 
no art. 11 da Resolução nº 43/2001 do Senado Federal. 
 

7- DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
 
Consideradas as informações do Modelo 6 – Demonstrativo 

das Operações de Crédito e os respectivos percentuais descritos no Modelo 9 – 
Demonstrativo dos Limites (fl. 127) e, ainda, os dados constantes do SIAPC, 
constatou-se que: 

 
Operações de Crédito Internas e Externas 
 
No exercício de 2014, não houve captação de recursos com 

operações de crédito internas e externas. 
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Operações de Crédito p/ Antecipação de Receita 
 
O Executivo não apresenta saldo na conta Operações de 

Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária, atendendo o inciso II do art. 38 da 
LC Federal nº 101/2000. 
 

8 – DO CUSTEIO DE DESPESAS PARA OUTROS 
 ENTES DA FEDERAÇÃO 

 
Nos termos do artigo 62, incisos I e II, da Lei Complementar 

nº 101/2000, os municípios só contribuirão para o custeio de despesas de 
competência de outros entes da Federação, se houver autorização na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, e, também, se houver 
convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação. 

 
No caso em análise, o município não contribuiu para o custeio 

de despesas de competência de outros entes da Federação no exercício de 2014 
(fl. 110). 
 
 

9- DA CONCLUSÃO 
 
Do exame realizado, conclui-se pelo não atendimento do 
seguinte dispositivo legal: 
 
Item 1.2 – Da entrega do RVE – Resolução TCE nº 766/2007 e 
IN nº 25/2007. 
 
 

O não atendimento à legislação supracitada poderá ensejar a 
emissão de parecer prévio desfavorável à aprovação das 
contas do Administrador, conforme o art. 2º da Resolução 
nº 1009/2014. 
 
 
 
 
É a Instrução Técnica Final. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DIREÇÃO DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
SUPERVISÃO DE INSTRUÇÃO DE CONTAS MUNICIPAIS – SICM 
SERVIÇO DE ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO - SAG 

 

Processo nº 01696-0200/14-9 

Poder Executivo: ALTO ALEGRE 

Administração1: Hélio Dalberto (Prefeito) 

                          Anildo Theis (Vice-Prefeito) 

 

 

IT - RELATÓRIO GERAL DE CONSOLIDAÇÃO DAS CONTAS  

 

PROCESSO DE CONTAS DE GOVERNO/2014 

 

 

Senhor Coordenador: 

 

 

Em cumprimento ao disposto no art. 4º, parágrafo único, da 

Instrução Normativa nº 005/2012, registra-se que não existem processos de 

Tomadas de Contas Especiais, Inspeções Extraordinárias ou Especiais em 

andamento, de responsabilidade do Gestor no exercício sob exame2, tratando de 

matéria relativa às Contas de Governo. 

 

Cabe destacar que, no exame das Contas de Governo, foi 

constatada: 

 

1 – DA GESTÃO FISCAL 

 

A Instrução Técnica Final/Encerramento do exercício financeiro 

de 2014, realizada pelo Serviço de Acompanhamento de Gestão – SAG, 

constante nas folhas 144 a 150 deste Processo de Contas de Governo, concluiu 

pelo não atendimento do seguinte dispositivo legal: 

 

Item 1.2 – Da entrega do RVE – Resolução TCE nº 766/2007 
e IN nº 25/2007. 
 

 

 
1 Os períodos de responsabilidade dos Administradores constam no item 6 do Relatório de Validação e 

Encaminhamento – RVE (fl. 125). 
2 Consulta ao Sistema Corporativo - RES1310, realizada em 31-08-2015. 
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CONCLUSÃO 

 

No que tange ao Sr. Hélio Dalberto, salienta-se a existência 

de inconformidade de sua responsabilidade passível de ser esclarecida, quanto 

ao tópico indicado abaixo. Quanto ao outro Administrador, sugere-se que não 

seja intimado porquanto não foram constatadas inconformidades de sua 

responsabilidade. 

 

- Da Gestão Fiscal – Instrução Técnica Final/Encerramento 

do exercício financeiro de 2014  (fls. 144 a 150). 

 

 

À sua consideração. 

 

Em 31-08-2015. 

 

Arlete Veiga Eggres, 

Auditor Público Externo. 

 

De acordo. 

Encaminha-se o presente processo 

para o Exmo. Senhor Conselheiro-

Relator com vista à determinação dos 

procedimentos de intimação. 
 

Em 31-08-2015. 

 

 

Elton Fernandes da Silva, 

Coordenador. 

 



  

Estado do Rio Grande do Sul 
Tribunal de Contas 

Gabinete do Conselheiro Marco Peixoto 
 

 

TRIBUNAL DE CONTAS  

Fl. 217 
Rubrica 

 

Processo nº:  1696-02.00/14-9 

Matéria: CONTAS DE GOVERNO 

Órgão:  EXECUTIVO MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE 

Exercício: 2014 

Gestores: HÉLIO DALBERTO 

 ANILDO THEIS 

V is to  em Gabine te .  

Cons i derando as  i n fo rmações 

cont i das  no  Re la tór io  Gera l  de  Conso l ida ção das  Conta s  

( f l s .  215  e  216) ,  encaminhem-se  e s te s  autos  ao  Serv i ço 

de  Contro le  P rocessua l  e  Operac iona l  –  SEPROC para 

int imação do Administrador Responsáve l ,  Senhor 

Hé l io Dalberto  (f l .  216),  o qua l ,  que rendo ,  poderá  

p res ta r ,  no  prazo  de  30  ( t r in ta)  d ia s ,  esc la re c imen tos 

sobre  o  a l i  des tacado,  j untando  a  documentação 

comprobatór ia  que cons idera r  per t i nente .  

Ana l i sados  os  e sc la re c imentos ,  ou 

na  fa l ta  desses ,  se ja  o  P rocesso  r eme t i do  ao  Min is té r io 

Públ i co  j unto  a  es te  Tr i buna l  de  Contas  pa ra  os  f i ns  do 

que d ispõe o  a r t i go  36 ,  i nc i so  I I ,  do  RITCE.  

Em 14-09-2015 .  

 

                     Conse lhe i ro  Marco  Pe i xoto ,  

              Re lator .  

10 
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1

Apresentar esclarecimentos.Decisão:

Intimado:

           Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, edição de 
30/09/2015, no Boletim nº 1320/2015, fl(s). 1 a 6, considera-se publicado na data de 
01/10/2015.

Hélio Dalberto

Porto Alegre,  30 de Setembro de 2015.

   1696-0200/14-9Processo n°:

Relator:

Contas de Governo 2014Assunto:

Cons. Marco Peixoto

fls. 144 a 150 e 215 a 217

PM DE ALTO ALEGREÓrgão:

Prazo: 30 dias.

14/09/2015Data Decisão:

CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO OFICIAL

             Consoante disposto no Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio Grande do Sul, e conforme pesquisa 
efetuada no Sistema de Informações para o Controle Externo, certifico 
que foi procedida a disponibilização da publicação relativa ao 
expediente abaixo nos seguintes termos: 

MARIZA ELENA LANG - matr. 17002840

OFICIAL DE CONTROLE EXTERNO
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DIREÇÃO DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

SUPERVISÃO DE INSTRUÇÃO DE CONTAS MUNICIPAIS – SICM 

SERVIÇO DE ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO - SAG 

 

Processo nº 01696-0200/14-9 

Executivo Municipal de Alto Alegre 

Administrador: Hélio Dalberto (Prefeito) 

                           Anildo Theis (Vice-Prefeito) 

 

Procuradores: Gladimir Chiele - OAB/RS nº 41.290 e outros (fl. 223)  

  

IT - Análise de Esclarecimentos 

Processo de Contas de Governo/2014 

 

Senhor Coordenador: 

 

Cabe referir que o Sr. Anildo Theis (Vice-Prefeito), não foi 

intimado para prestar esclarecimentos em razão da inexistência de 

inconformidades de sua responsabilidade no período em que esteve à frente do 

Poder Executivo Municipal. 

 

Em cumprimento ao disposto no art. 4º, parágrafo único, da 

Instrução Normativa nº 005/2012, registra-se que não existem processos de 

Tomadas de Contas Especiais, Inspeções Extraordinárias ou Especiais em 

andamento, relativos às Contas de Governo, de responsabilidade do Gestor no 

exercício sob exame1. 

 

Examinam-se os esclarecimentos tempestivamente prestados 

pelo Administrador, assim como os documentos juntados aos autos, conforme os 

itens a seguir: 

 

DA GESTÃO FISCAL 

 

Da Instrução Técnica Final/Encerramento do exercício  

 

 
1 Consulta ao Sistema Corporativo - RES1310, realizada em 21-12-2015. 
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1.2 – Atraso de 7 dias (5º Bimestre/2014) na entrega do 

Relatório de Validação e Encaminhamento – RVE, não atendendo à  

Resolução TCE nº 766/2007 e  à IN nº 25/2007 (fls. 144 e 145). 

 

O Gestor apresenta seus esclarecimentos às fls. 221 e 222 e 

acosta documentação nas fls. 224 a 233, alegando que o Município não possuía 

servidor habilitado para esta função na oportunidade e que foram poucos os dias 

de atraso. 

 

Contudo, a legislação supracitada foi desatendida. 

 

Assim, opina-se pela manutenção do aponte. 

 

 

A sua consideração. 

 

Em 21/12/2015. 

 

Eduardo Lehnen, 

Auditor Público Externo. 
 

Revisado. 

Em 11/01/2016. 

 

Cláudia Souza do Amaral, 

Auditora Pública Externa. 
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Proc. nº  01696-0200/14-9 

 

 

De acordo. 

 

À consideração da Sra. Supervisora 

da SICM, para fins de 

encaminhamento. 

 

Em  12/01/2016. 

 

 

Elton Fernandes da Silva, 

Coordenador. 
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Processo nº 01696-0200/14-9 

Órgão: Executivo Municipal de Alto Alegre 

 

 

 

 

 

Exmo. Sr. Procurador-Geral – MPC/TCE:  

 

 

 

Encaminhado o presente processo para emissão de parecer. 

 

 

 

Em 12/01/2016. 

 

 

Maria Luiza Reginato, 

Supervisora. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
TRIBUNAL DE CONTAS 
Gab. SUPERVISÃO DE SERVIÇOS PROCESSUAIS 

 

 

Consoante disposto no Regimento Interno deste Tribunal, em atos normativos 

próprios, conforme o sistema de distribuição eletrônica, e tendo em vista a 

REDISTRIBUIÇÃO  do processo 001695-0200/14-6 o processo abaixo foi 

REDISTRIBUÍDO AO EXMO. SR. CEZAR MIOLA. 

 

Processo: 001696-0200/14-9  

Órgão: PM de Alto Alegre 

Matéria: Contas de Governo 

Gabinete: Gab. Cezar Miola 

Exercício: 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Redistribuído em 08 de Março de 2016. 

Marcio Alexandre Lopes Nascimento da Silva - Oficial de Controle Externo  

 

 

Consulte diariamente, no portal do TCE-RS, a distribuição eletrônica dos processos. 
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PARECER MPC Nº 5675/2016 

Processo nº 1988-02.00/14-7 

Relator:        CONSELHEIRO CEZAR MIOLA 

Matéria:       CONTAS DE GOVERNO – EXERCÍCIO DE 2014 

Órgão:         EXECUTIVO MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE  

Gestores:  HÉLIO DALBERTO (Prefeito) e ANILDO THEIS (Vice-
Prefeito)                     

 

CONTAS DE GOVERNO. MULTA. PARECER 
FAVORÁVEL (PREFEITO e VICE-PREFEITO). 
RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR. 

A existência de uma única falha, relativa a 
descumprimento de prazo para envio de documento, 
sujeita o Gestor à imposição de multa, mas não impede  
a emissão de parecer favorável (Prefeito). 

A inexistência de falhas enseja a emissão de parecer 
favorável às contas do Administrador (Vice-Prefeito). 

 

Para exame e parecer o Processo de Contas de Governo dos 

Administradores acima nominados, tendo o Hélio Dalberto (Prefeito) 

prestado esclarecimentos, acompanhados de documentação comprobatória, 

os quais após serem devidamente analisados pela Supervisão competente 

vieram encaminhados ao Parquet. 

Destaca-se que o Senhor Anildo Theis (Vice-Prefeito) não foi 

intimado para prestar esclarecimentos em razão da inexistência de 

inconformidades de sua responsabilidade no período em que esteve à frente 

do Poder Executivo Municipal. 
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I – RESULTADO DAS VERIFICAÇÕES PROCEDIDAS 

1. A Supervisão registra que, em cumprimento ao disposto no art. 

4º, parágrafo único, da Instrução Normativa nº 005/2012, não existem 

processos de Tomadas de Contas Especiais, Inspeções Extraordinárias ou 

Especiais em andamento, de responsabilidade do Gestor no exercício sob 

exame. 

2. A irregularidade a seguir, indicada nas manifestações da Área 

Técnica, desvela a transgressão a normativo desta Corte, ensejando a 

imposição de multa ao Administrador responsável. 

DA GESTÃO FISCAL 

Da Instrução Técnica Final/Encerramento do exercício 

1.2 – Atraso de 7 dias (5º Bimestre/2014) na entrega do 

Relatório de Validação e Encaminhamento – RVE, não atendendo à  

Resolução TCE nº 766/2007 e  à IN nº 25/2007 (fls. 144/145 e 235). 

O Gestor apresenta seus esclarecimentos às fls. 221 e 222 e 

acosta documentação nas fls. 224 a 233, alegando que o Município não 

possuía servidor habilitado para esta função na oportunidade, pois o 

responsável era detentor de cargo em comissão e fora exonerado, e que 

foram poucos os dias de atraso. 

Além do fato de que, objetivamente, o normativo citado restou 

desatendido, ressalte-se a causa indicada pelo Gestor: a exoneração de 

servidor ocupante de cargo em comissão que desempenhava função de 

caráter administrativo e permanente, a qual deveria ser atribuída a servidor 

de cargo efetivo, como reiteradamente tem se indicado às administrações 

municipais, a fim de garantir a continuidade e a melhora contínua na 

prestação dos serviços. 

Deve, portanto, ser mantido o aponte. 

 



 

 

Home page: http:/portal.mpc.rs.gov.br/      e-mail: mpc@mpc.rs.gov.br 
 

  
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 
Rubrica  FL.  

241 

II – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opina este Ministério Público de Contas nos 

seguintes termos: 

1º) Multa ao Senhor Hélio Dalberto (Prefeito) por infringência de 

normas de administração financeira e orçamentária, com base nos artigos 67 

da Lei Estadual nº 11.424/2000 e 135 do RITCE. 

2º) Atendimento à Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

3º) Parecer favorável à aprovação das contas de governo dos 

Senhores Hélio Dalberto (Prefeito) e Anildo Theis (Vice-Prefeito), 

Administradores do Executivo Municipal de Alto Alegre no exercício de 2014, 

com fundamento no artigo 3º da Resolução nº 1.009/2014. 

4º) Recomendação ao atual Administrador para que corrija e 

evite a reincidência do aponte criticado nos autos, bem como verificação, em 

futura auditoria, das medidas implementadas nesse sentido. 

É o Parecer. 

MPC, em 31 de Maio de 2016. 

 

ÂNGELO G. BORGHETTI, 

Adjunto de Procurador. 

53 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
TRIBUNAL DE CONTAS 
Gab. Cezar Miola 

Certidão de Publicação de Pauta 

 

Certifico para que surtam todos os efeitos jurídicos e legais, que foi publicado no 

Diário Eletrônico do TCE, na edição de 21 de Julho de 2016, disponível no portal do TCE-

RS, a Pauta da 25ª Sessão da Primeira Câmara, aprazada para o dia 26 de Julho de 

2016 - 14h00min, onde consta o seguinte Processo: 

 

Processo: 001696-0200/14-9 

Órgão: PM de Alto Alegre 

Matéria: Contas de Governo 

 

 

 

Porto Alegre, 19 de julho de 2016. 

 

  

  

                                                                                                                         

 

 



Estado do Rio Grande do Sul
Tribunal de Contas
Gabinete do Conselheiro Cezar Miola

 

 

Processo nº 

Matéria:  

Órgão:  

Gestores: 
 

Órgão Julgador:  

Data da sessão: 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se d
Dalberto e Anildo Theis
Alegre no exercício de 

Os autos apresentam informes acerca da gestão fiscal, em vários de 
seus aspectos; dos índices constitucionais e normas de regulação relativos à 
educação e à saúde; e substratos dizentes com outras obrigações do
Também são acostados documentos pr

A partir do exame desses elementos, 
Relatório Geral de Consolidação de Contas (fls. 
presença de uma única inconformidade no período analisado

Devidamente intimado
presta Esclarecimentos
Gladimir Chiele e Leandro Jacociunas 

Estado do Rio Grande do Sul 
Tribunal de Contas 
Gabinete do Conselheiro Cezar Miola 

1696-02.00/14-9 

CONTAS DE GOVERNO – EXERCÍCIO DE 

EXECUTIVO MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE

HÉLIO DALBERTO 
ANILDO THEIS 

 PRIMEIRA CÂMARA 

 26-07-2016 

 

CONTAS DE GOVERNO. ATENDIMENTO À LRF
PARECER FAVORÁVEL. RECOMENDAÇÃO

Confirmada a observância às respectivas normas, é de se 

declarar o atendimento à Lei Complementar nº 101/2000 

quanto aos aspectos examinados nos autos.

A existência de falha que não compromete a G

a emissão de parecer favorável à aprovação das contas.

A infringência ao ordenamento jurídico justifica 

recomendação ao atual Administrador no sentido da 

implementação de medidas preventivas e

 

RELATÓRIO 

se do Processo de Contas de Governo do
Anildo Theis, Administradores do Executivo do Município de 

no exercício de 2014. 

Os autos apresentam informes acerca da gestão fiscal, em vários de 
seus aspectos; dos índices constitucionais e normas de regulação relativos à 
educação e à saúde; e substratos dizentes com outras obrigações do
Também são acostados documentos previstos em normativas específicas.

A partir do exame desses elementos, o Órgão Técnico elabora o 
Relatório Geral de Consolidação de Contas (fls. 215 e 216), o qual conclui pela 
presença de uma única inconformidade no período analisado. 

Devidamente intimado (fls. 218 a 220), o Senhor 
sclarecimentos por meio de Procuradores constituído

Gladimir Chiele e Leandro Jacociunas – fl. 223) e junta documentos (fls. 

  TRIBUNAL DE CONTAS  
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Rubrica 

 

EXERCÍCIO DE 2014 

ALTO ALEGRE 

ATENDIMENTO À LRF. 
RECOMENDAÇÃO. 

Confirmada a observância às respectivas normas, é de se 

declarar o atendimento à Lei Complementar nº 101/2000 

autos. 

não compromete a Gestão enseja 

a emissão de parecer favorável à aprovação das contas. 

A infringência ao ordenamento jurídico justifica 

recomendação ao atual Administrador no sentido da 

implementação de medidas preventivas e corretivas. 

Processo de Contas de Governo dos Senhores Hélio 
dministradores do Executivo do Município de Alto 

Os autos apresentam informes acerca da gestão fiscal, em vários de 
seus aspectos; dos índices constitucionais e normas de regulação relativos à 
educação e à saúde; e substratos dizentes com outras obrigações dos Gestores. 

evistos em normativas específicas. 

o Órgão Técnico elabora o 
o qual conclui pela 
 

, o Senhor Hélio Dalberto 
dos (os Advogados 

e junta documentos (fls. 224 a 



 

Estado do Rio Grande do Sul
Tribunal de Contas
Gabinete do Conselheiro

 
 

 
233), os quais são analisados pela 
– SICM (fls. 234 a 237
Senhor Anildo Theis 
inconformidades quanto ao seu período à frente do Executivo local. 

Nos termos regimentais, o Ministério Público de Contas pronuncia
através do Parecer MPC nº 
Procurador Ângelo Gräbin Borghetti
atendimento à Lei Complementar Federal nº 101/2000
favorável à aprovação das Contas de Governo do
recomendação ao atual Gestor para que
apontes criticados nos autos”

Cabe referir que o presente processo foi redistribuído a este 
Gabinete (fl. 238), nos termos do art

É o relatório.

 

VOTO 

 

I – Consta dos autos um único apontamento, qual seja, 
dias (5º Bimestre/2014) na entrega do Relatório de Validação e 
Encaminhamento – 
nº 25/2007 (fls. 144, 145 e 235).

Em seus 
fato de que, na oportunidade,
foram poucos os dias de atraso.

A Unidade Técnica 
normativas supracitadas. 

Não obstante,
atraso na entrega não foi desarrazoado. 

 

II – No que diz respeito ao 
consignado no parecer do
firmada no sentido da possibilidade de sua aplicação no âmbito de processos de 
Contas de Governo 

Estado do Rio Grande do Sul 
Tribunal de Contas 
Gabinete do Conselheiro Cezar Miola 

), os quais são analisados pela Supervisão de Instrução de Contas Municipais 
234 a 237), que entente pela permanência do apontamento. Já o 

Anildo Theis não foi intimado, haja vista que não foram constatadas 
inconformidades quanto ao seu período à frente do Executivo local. 

Nos termos regimentais, o Ministério Público de Contas pronuncia
através do Parecer MPC nº 5675/2016 (fls. 239 a 241), 

Ângelo Gräbin Borghetti, no sentido da aplicação de multa, do 
à Lei Complementar Federal nº 101/2000, da emissão de parecer 

favorável à aprovação das Contas de Governo dos Administradore
recomendação ao atual Gestor para que “corrija e evite a reincidência dos 
apontes criticados nos autos”.   

Cabe referir que o presente processo foi redistribuído a este 
), nos termos do artigo 29 da Resolução nº 1.034

É o relatório. 

Consta dos autos um único apontamento, qual seja, 
dias (5º Bimestre/2014) na entrega do Relatório de Validação e 

 RVE, não atendendo à  Resolução TCE nº 766/2007 e  à IN 
nº 25/2007 (fls. 144, 145 e 235). 

Em seus Esclarecimentos, o Responsável atribuiu a irregularidade a
, na oportunidade, não possuía servidor habilitado para 

foram poucos os dias de atraso.  

A Unidade Técnica reafirma a ocorrência de desatendimento
normativas supracitadas.    

Não obstante, tenho como regularizado o aponte, uma vez que o 
atraso na entrega não foi desarrazoado.  

No que diz respeito ao pedido visando à imposição
consignado no parecer do MPC, registro que, muito embora tenha posição 

da possibilidade de sua aplicação no âmbito de processos de 
Contas de Governo – o que é inclusive ratificado pela novel Resolução
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Supervisão de Instrução de Contas Municipais 
do apontamento. Já o 

não foi intimado, haja vista que não foram constatadas 
inconformidades quanto ao seu período à frente do Executivo local.  

Nos termos regimentais, o Ministério Público de Contas pronuncia-se 
), do Adjunto de 

, no sentido da aplicação de multa, do 
da emissão de parecer 
Administradores e da 

“corrija e evite a reincidência dos 

Cabe referir que o presente processo foi redistribuído a este 
29 da Resolução nº 1.034/2015.  

Consta dos autos um único apontamento, qual seja, atraso de 7 
dias (5º Bimestre/2014) na entrega do Relatório de Validação e 

RVE, não atendendo à  Resolução TCE nº 766/2007 e  à IN 

atribuiu a irregularidade ao 
não possuía servidor habilitado para tal e que 

de desatendimento às 

como regularizado o aponte, uma vez que o 

imposição de multa, 
, registro que, muito embora tenha posição 

da possibilidade de sua aplicação no âmbito de processos de 
Resolução TCE-RS 



 

Estado do Rio Grande do Sul
Tribunal de Contas
Gabinete do Conselheiro

 
 

 
nº 1.052/2015 (art.
acerca da matéria (a exemplo
nºs 003966-02.00/14
pleito. 

 

III – Em face do exposto, voto por:

a) emitir parecer favorável
Senhores Hélio Dalberto
Alegre no exercício de 

b) declarar atendida a Lei Complementar nº
aspectos examinados nos autos;

c) recomendar ao atual Administrador que adote pr
modo a prevenir ocorrência

d) em sobrevindo o trânsito em julgado e cumpridos os consectários 
legais e regimentais, remet
Alto Alegre para os fins d
Constituição da República.

É o meu voto.

Gabinete, em 

 

 

 

 

VT001696149-10.docx/05/04

 

                                       
1 O citado dispositivo prevê expressamente a possibilidade de aplicação da penalidade 
pecuniária em face do desatendimento às disposições das disposições da Resolução TCE
nº 1.052/2015, que dispõe sobre prazos, documentos e informações que deverão ser en
ao Tribunal, para exame das Contas de Governo e de Gestão da esfera municipal. Não obstante, 
tratando-se de inovação normativa de cunho material e punitivo, a mesma só tem aplicabilidade 
para as Contas de exercícios posteriores à entrada em vigor d
partir do ano de 2016. 

Estado do Rio Grande do Sul 
Tribunal de Contas 
Gabinete do Conselheiro Cezar Miola 

(art. 12)1 –, acompanho o entendimento do Tribunal Pleno 
acerca da matéria (a exemplo do decidido nos Recursos de Embargos 

02.00/14-2 e 010687-0200/14-9), votando pelo indeferimento do 

Em face do exposto, voto por: 

a) emitir parecer favorável à aprovação das Contas de Governo do
Hélio Dalberto e Anildo Theis, Administradores do Município de 

no exercício de 2014;  

declarar atendida a Lei Complementar nº 101/2000, quanto aos 
aspectos examinados nos autos; 

recomendar ao atual Administrador que adote pr
ocorrências como a apontada nestes autos; 

m sobrevindo o trânsito em julgado e cumpridos os consectários 
legais e regimentais, remeter os autos à Câmara de Vereadores do Município de

para os fins do julgamento estatuído no § 2º do artigo 31 da 
ição da República. 

É o meu voto. 

Gabinete, em 26-07-2016. 

 

 

Conselheiro Cezar Miola, 
Relator. 

/04 

                                        

O citado dispositivo prevê expressamente a possibilidade de aplicação da penalidade 
pecuniária em face do desatendimento às disposições das disposições da Resolução TCE

1.052/2015, que dispõe sobre prazos, documentos e informações que deverão ser en
ao Tribunal, para exame das Contas de Governo e de Gestão da esfera municipal. Não obstante, 

se de inovação normativa de cunho material e punitivo, a mesma só tem aplicabilidade 
para as Contas de exercícios posteriores à entrada em vigor da referida Resolução, isto é, a 
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o entendimento do Tribunal Pleno 
cursos de Embargos 

9), votando pelo indeferimento do 

à aprovação das Contas de Governo dos 
Administradores do Município de Alto 

101/2000, quanto aos 

recomendar ao atual Administrador que adote providências de 

m sobrevindo o trânsito em julgado e cumpridos os consectários 
os autos à Câmara de Vereadores do Município de 
julgamento estatuído no § 2º do artigo 31 da 

O citado dispositivo prevê expressamente a possibilidade de aplicação da penalidade 
pecuniária em face do desatendimento às disposições das disposições da Resolução TCE-RS 

1.052/2015, que dispõe sobre prazos, documentos e informações que deverão ser entregues 
ao Tribunal, para exame das Contas de Governo e de Gestão da esfera municipal. Não obstante, 

se de inovação normativa de cunho material e punitivo, a mesma só tem aplicabilidade 
a referida Resolução, isto é, a 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Relator: Conselheiro Cezar Miola    
Processo n. 001696-02.00/14-9   −  
Decisão n. 1C-0504/2016   

– Processo de Contas de Governo dos Administradores do 
Executivo Municipal de Alto Alegre no exercício de 2014. 

A Secretária da Primeira Câmara certifica que, apresentado 
o relatório da matéria, o Conselheiro-Relator prolatou seu voto, constante nos 
autos, o qual foi acolhido em plenário. 

Certifica, outrossim, que foi proferida a seguinte decisão: 
 

A Primeira Câmara, por unanimidade, acolhendo o voto 
do Conselheiro-Relator, por seus jurídicos fundamentos, 
decide: 

a) emitir Parecer  sob o n. 18.521, Favorável  à 
aprovação das Contas de Governo dos Senhores Hélio 
Dalberto  (p.p. Advogado Leandro Jacociunas, OAB/RS n. 
51.659, e outros) e Anildo Theis , Administradores do 
Executivo Municipal de Alto Alegre  no exercício de 2014; 

b) declarar o  atendimento  à Lei Complementar n. 
101/2000 quanto aos aspectos examinados nos autos; 

c) recomendar  ao atual Administrador que adote 
providências de modo a prevenir ocorrências como a 
apontada no Relatório e Voto do Conselheiro-Relator; 

d) em sobrevindo o trânsito em julgado e cumpridos os 
consectários legais e regimentais, remeter  os autos ao 
Legislativo Municipal de Alto Alegre para os fins do 
julgamento estatuído no parágrafo 2º do artigo 31 da 
Constituição da República. 

Plenário Gaspar Silveira Martins, em 26-07-2016. 
 
 
 

Lisiane Glass, 
Secretária da Primeira Câmara. 
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PARECER N. 18.521 
 

 
Processo n. 001696-02.00/14-9  
 
 

Processo de Contas de Governo 
dos Administradores do Executivo 
Municipal de Alto Alegre , referente 
ao exercício de 2014. Falhas 
formais e de controle interno. 
Recomendação. Parecer Favorável . 

 
 

 
A Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado d o Rio 

Grande do Sul , reunida em Sessão Ordinária de 26 de julho de 2016, em 
cumprimento ao disposto nos parágrafos 1° e 2° do artigo  31 da 
Constituição Federal e artigo 71 da Constituição Estadual; 

 
– considerando o contido no Processo n. 001696-02.00/14-9, de 

Contas de Governo dos Administradores do Executivo Municipal de Alto 
Alegre , Senhores Hélio Dalberto e Anildo Theis , referente ao exercício de 
2014; 

 
– considerando o fato de o Balanço-Geral da Administração 

Municipal e demais documentos que integram o referido Processo de 
Contas de Governo conterem tão somente falhas de natureza formal, não 
prejudiciais ao erário, bem como outras de controle interno, decorrentes de 
deficiências materiais ou humanas da Entidade, devidamente comprovadas 
nos autos, as quais, na sua globalidade, não comprometem as contas em 
seu conjunto, embora ensejem recomendação no sentido de sua correção 
para os exercícios subsequentes; 
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Continuação do Parecer n. 18.521  
 

Decide:   
 
– Emitir , por unanimidade, Parecer Favorável à aprovação das 

Contas de Governo dos Administradores do Executivo Municipal de Alto 
Alegre , correspondentes ao exercício de 2014, gestão dos Senhores Hélio 
Dalberto e Anildo Theis , em conformidade com o artigo 3° da Resolução 
TCE n. 1.009, de 19 de março de 2014, recomendando ao atual 
Administrador que adote providências de modo a prevenir ocorrências 
como a apontada no Relatório e Voto do Conselheiro-Relator; 

 
– Encaminhar o presente parecer, bem como os autos que 

embasaram o exame técnico procedido, à Câmara Municipal de 
Vereadores, para os fins de julgamento estatuído no parágrafo 2º do artigo 
31 da Constituição Federal. 

 
Plenário Gaspar Silveira Martins, 

26 de julho de 2016. 
 
 
 

Presidente  
                    CONSELHEIRO ALGIR LORENZON 

 
 

Relator 
CONSELHEIRO CEZAR MIOLA   

 
 
 

CONSELHEIRO IRADIR PIETROSKI  
 
 

Estive presente:  
ADJUNTA DE PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONT AS, 

DOUTORA DANIELA WENDT TONIAZZO 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
TRIBUNAL DE CONTAS 
SERVIÇO DE CONTROLE PROCESSUAL E OPERACIONAL 

CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO OFICIAL 

 

Consoante disposto no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do 

Rio Grande do Sul, e conforme pesquisa efetuada no Sistema de Informações para o 

Controle Externo, certifico a disponibilização no Diário Eletrônico relativa ao expediente 

abaixo, nos seguintes termos: 

Processo: 001696-0200/14-9 

Órgão: PM de Alto Alegre 

Matéria: Contas de Governo 

Gabinete: Gab. Cezar Miola 

Data decisão: 26/07/2016 

Decisão: 1C-0504/2016 

               Página: 246  

 

Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 

disponibilizado em 15/09/2016, no Boletim n° 1312/20 16, considera-se publicado na data 

de 16/09/2016. 

 

Porto Alegre, 15 de Setembro de 2016. 

 

 

Homero Fauth Vargas Neto 

Oficial de Controle Externo 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
TRIBUNAL DE CONTAS 
SERVIÇO DE CONTROLE PROCESSUAL E OPERACIONAL 

Certidão de Trânsito em Julgado 

Processo: 001696-0200/14-9 

 

Certifico, para que surtam todos os efeitos jurídicos e legais, conforme consulta ao 

Sistema de Controle Externo desta Egrégia Corte de Contas, que na data abaixo ocorreu 

o Trânsito em Julgado da Decisão referente ao seguinte expediente: 

{"database-name":"oraprod","template-name":"certidao-transito-julgado"} {"cd-documento":"2740636"} 

Data do Trânsito em julgado: 17/11/2016 

Processo: 001696-0200/14-9 

Órgão: PM de Alto Alegre 

Matéria: Contas de Governo 

Exercício: 2014 

Recursos: -x- 

 

Assim, lavrei a presente certidão nesta data. 

 

 

Porto Alegre, 02 de Dezembro de 2016. 

 

Marcus Vinicius Soares e Silva 

Oficial de Controle Externo 
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